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LEGISLAÇÃO FEDERAL

PORTARIA INTERMINISTERIAL N. 822, DE 30 DE SETEMBRO DE 
2015 – MF/MPS/MTE

Disciplina o regime unificado de pagamento de tributos,  
de contribuições e dos demais encargos do empregador  
doméstico (Simples Doméstico) e dá outras providências.

OS  MINISTROS  DE  ESTADO  DA  FAZENDA,  DA  PREVIDÊNCIA 
SOCIAL  e  DO  TRABALHO  E  EMPREGO,  no  uso  das  atribuições  que  lhe 
conferem  o  art.  87,  inciso  II,  da  Constituição  Federal  e  o  art.  33  da  Lei 
Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015, resolvem:

Art.  1º  Disciplinar  o  regime unificado de pagamento de tributos,  de 
contribuições  e  dos  demais  encargos  do  empregador  doméstico  (Simples 
Doméstico).

Art.  2º  A  inscrição  do  empregador  e  a  entrada  única  de  dados 
cadastrais e de informações trabalhistas, previdenciárias e fiscais no âmbito do 
Simples  Doméstico  dar-se-á  mediante  registro  no  Sistema  de  Escrituração 
Digital  das  Obrigações  Fiscais,  Previdenciárias  e  Trabalhistas  -  eSocial, 
instituído pelo Decreto 8.373, de 11 de dezembro de 2014.

Parágrafo único. As informações a que se refere o "caput" deste artigo 
serão prestadas na forma disciplinada nos Manuais de Orientação do eSocial.

Art. 3º Os recolhimentos de tributos e depósitos decorrentes da relação 
de  emprego  doméstico  serão  efetuados  mediante  utilização  de  documento 
unificado  de  arrecadação,  gerado  exclusivamente  pelo  aplicativo  a  ser 
disponibilizado no Portal do eSocial, cujo pagamento no prazo é até o dia 7 
(sete) do mês seguinte ao da competência a que se referem.

§ 1º O documento unificado de arrecadação conterá:
I - a identificação do contribuinte;



II - a competência;
III - a composição do documento de arrecadação, conforme Art. 34 da 

Lei Complementar 150/2015;
IV - o valor total;
V  -  o  número  único  de  identificação  do  documento,  atribuído  pelo 

aplicativo;
VI - a data limite para acolhimento pela rede arrecadadora;
VII - o código de barras e sua representação numérica.
§ 2º Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho que gere direito ao 

saque do FGTS por parte do empregado, o recolhimento dos valores de FGTS 
previstos nos incisos IV e V do art. 34 da Lei Complementar nº 150, de 2015, 
referentes ao mês da rescisão e ao mês anterior, que ainda não houver sido 
recolhido,  sem  prejuízo  das  cominações  legais,  deve  seguir  os  prazos 
estabelecidos no art. 477 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 4º O recolhimento das contribuições previstas nos incisos I, II e III  
do art. 34 da Lei Complementar nº 150, de 2015, incidentes sobre gratificação 
natalina a que se referem a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, e a Lei nº 
4.749, de 12 de agosto de 1965 deverá ocorrer até o dia 20 (vinte) do mês de 
dezembro do período de apuração, nos termos do § 7º do art. 214, do Decreto 
3.048, de 6 de maio de 1999.

Art.  5º  Aplicam-se  à  relação  de  emprego  doméstico  os  limites  do 
salário de contribuição previstos nos §§ 3º e 5º do art. 28 da Lei 8.212, de 24 
de julho de 1991.

Art.  6º.  Antecipam-se  os  prazos  de  recolhimentos  de  tributos  e 
depósitos para o dia útil imediatamente anterior quando não houver expediente 
bancário nas datas de vencimentos.

Art. 7º O Simples Doméstico passa a vigorar a partir da competência 
outubro de 2015, com vencimento dia 06 de novembro de 2015.

Art.  8º  A distribuição  dos recursos recolhidos por  meio  do  Simples 
Doméstico será feita na forma estabelecida no parágrafo 4º do art. 34 da Lei 
Complementar nº 150, de 2015.

Art.  9°  Compete  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB) 
credenciar as instituições financeiras que se habilitem a prestar serviços de 
arrecadação relativa ao Simples Doméstico.

§ 1° O documento unificado de arrecadação somente será acolhido por 
instituição financeira credenciada para tal finalidade, denominada, para os fins 
desta Portaria, agente arrecadador.

§  2°  Para  prestar  o  serviço  de arrecadação,  o  agente  arrecadador 
deverá  firmar  contrato  administrativo  com a União,  representada pela  RFB, 
observado o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 10º Cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) regular 
o processo de arrecadação à cargo do agente arrecadador, dispondo sobre:

I - credenciamento de agentes arrecadadores;
II  -  aplicação  de  penalidades  agentes  arrecadadores  por 

descumprimento de normas;
III - cobrança de encargos por atraso no repasse financeiro;
IV  -  correção  e  cancelamento  de  documentos  de  arrecadação, 

respeitadas as regras e condições específicas do FGTS.
§ 1° O pagamento do documento unificado de arrecadação por meio 

de cheque será de inteira responsabilidade do agente arrecadador, que não 



poderá ser desonerado da responsabilidade pela liquidação dos cheques sem 
provisão  de  fundos  ou  rejeitados  por  outros  motivos  regulamentados  pelo 
BACEN.

§ 2° O repasse dos montantes arrecadados deverá ocorrer:
I - dos agentes arrecadadores à instituição financeira centralizadora - 

Caixa Econômica Federal, no primeiro dia útil seguinte à arrecadação;
II  -  da  instituição  financeira  centralizadora  para  a  Conta  Única  do 

Tesouro  Nacional,  no  primeiro  dia  útil  seguinte  ao  repasse  efetuado  pelos 
agentes arrecadadores.

Art. 11º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JOAQUIM VIEIRA FERREIRA LEVY
Ministro de Estado da Fazenda
CARLOS EDUARDO GABAS

Ministro de Estado da Previdência Social
MANOEL DIAS

Ministro de Estado do Trabalho e Emprego

(DOU 1º/10/2015, Seção 1, n. 188, p. 18-19)

PORTARIA N. 509, DE 30 DE SETEMBRO DE 2015 – MTE/SIT

Altera a Portaria SSST n. 02, de 10 de abril de 1996.

O  SECRETÁRIO  DE  INSPEÇÃO  DO  TRABALHO,  no  uso  das 
atribuições conferidas pelo art. 14, inciso II, do Anexo I do Decreto n. 5.063, de 
3 de maio de 2004 e em face do disposto no art. 2º da Portaria MTE n. 1.127,  
de 2 de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º Alterar o § 3º do art. 2º da Portaria SSST n. 02, de 10 de abril 
de 1996, publicada no D.O.U. de 11 de abril de 1996, que passa a vigorar com 
a seguinte redação:

"§ 3º Os representantes dos trabalhadores, titulares e suplentes, serão 
indicados, em comum acordo, pela Central  Única dos Trabalhadores - CUT; 
Força  Sindical;  União  Geral  dos  Trabalhadores  -  UGT;  Central  dos 
Trabalhadores  e  Trabalhadoras  do  Brasil  -  CTB;  Nova  Central  Sindical  de 
Trabalhadores - NCST; e Central dos Sindicatos Brasileiros - CSB."

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA

(DOU 1º/10/2015, Seção 1, n. 188, p. 123)

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

PORTARIA N. 125, DE 30 DESETEMBRO DE 2015



Altera a Portaria CNJ 186 de 17 de outubro de 2013, que  
institui o Selo Justiça em Números.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) , no 
uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o interesse em promover a melhoria constante das 
informações prestadas pelos tribunais ao Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade de incentivar o aprimoramento dos 
sistemas e dos dados estatísticos produzidos pelos tribunais;

CONSIDERANDO a pertinência de reconhecer o aprimoramento feito 
pelos  tribunais  na  produção,  gestão,  organização  e  disseminação  de 
informações;

CONSIDERANDO a necessidade de aumentar  o  acesso público  às 
informações estatísticas e aos indicadores do Judiciário brasileiro;

RESOLVE:
Art. 1º Atualizar os requisitos para a concessão do Selo Justiça em 

Números para as edições a partir do ano de 2015, nos termos do Regulamento 
anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Ricardo Lewandowski

ANEXO DA PORTARIA 125, DE 30 DE SETEMBRO DE 2015

Regulamento do Selo Justiça em Números

Art.  1º  O  Selo  Justiça  em  Números  visa  ao  reconhecimento  da 
excelência na produção, gestão, organização e disseminação das informações 
administrativas e processuais dos tribunais brasileiros.

Art. 2º O Selo Justiça em Números tem como objetivos gerais:
I  -  incentivar o aprimoramento do Sistema de Estatísticas do Poder 

Judiciário e da produção de dados sobre o Poder Judiciário;
II - promover a transparência da gestão judiciária;
III  - fornecer subsídios que auxiliem o Planejamento Estratégico dos 

tribunais e do Conselho Nacional de Justiça;
IV - contribuir para o aprimoramento da prestação jurisdicional, com 

base em informações confiáveis e atualizadas.
Art. 3º O Selo compreenderá as seguintes categorias:
I - Selo Justiça em Números Diamante;
II - Selo Justiça em Números Ouro;
III - Selo Justiça em Números Prata;
IV - Selo Justiça em Números Bronze.
§  1°  A  cada  uma  das  categorias  será  atribuída  uma  logomarca 

eletrônica  distinta,  que  poderá  ser  exibida  nos  respectivos  sítios  na  rede 
mundial de computadores dos tribunais que com eles forem agraciados, bem 
como em quaisquer outros documentos oficiais.

§ 2° Para fins de informações provenientes do Sistema de Estatística 
do  Poder  Judiciário  (SIESPJ),  serão  considerados  os  prazos  e  os  dados 
estatísticos  da  última  edição  do  relatório  Justiça  em  Números.  Quanto  às 



demais  informações  encaminhadas  ao  CNJ  ou  disponibilizadas  em  sítios 
eletrônicos dos tribunais, será considerado o ano-base de apuração do selo.

Art.  4º  Para  fazer  jus  às  categorias  do  Selo,  os  tribunais  deverão 
preencher o formulário de inscrição, nos prazos e termos definidos pelo CNJ.

Parágrafo  único.  Somente  concorrem  ao  Selo  os  tribunais  que 
encaminharam os dados estatísticos constantes no SIESPJ dentro dos prazos 
previstos no art. 3º da Resolução CNJ 76, de 12 de maio de 2009.

Art. 5º São requisitos a serem considerados para a pontuação do Selo 
Justiça em Números, bem como as respectivas formas de comprovação de seu 
cumprimento:

I - cumprir com o disposto no art. 3º da Resolução CNJ 76, de 12 de 
maio  de 2009,  a  ser  atestado pelo  CNJ,  de  acordo com os requisitos  das 
alíneas a seguir. Na hipótese de inexistência de questionamentos, os pontos 
serão integralmente concedidos (100 pontos).

a)  Ter  encaminhado,  dentro  dos  prazos  previstos  na  resolução,  as 
retificações ou justificativas de questionamentos porventura existentes.

A  validade  da  justificativa  ou  da  retificação  será  avaliada  pela 
Comissão avaliadora;

b)  Ter  realizado,  no  prazo  de  10  dias,  a  correção  de  todas  as 
falhas/inconsistências identificadas pelo CNJ no fornecimento dos dados.

II - ser capaz de extrair a movimentação analítica processual, contendo 
os dados de número do processo, unidade judiciá ria, nome, CPF ou CNPJ das 
partes, código de classe, código de assunto e código de movimento, segundo 
as Tabelas Processuais Unificadas (Resolução CNJ 46, de 18 de dezembro de 
2007),  entre  outros  dados  processuais.  A  comprovação  será  feita  por 
intermédio de transmissão de arquivos no formato "XML", que terão por base o 
Modelo Nacional de Interoperabilidade (MNI) do CNJ. Os modelos de arquivo e 
as regras de transmissão dos dados estarão disponíveis no sítio eletrônico do 
CNJ. O conteúdo dos dados encaminhados será validado pelo CNJ, de acordo 
com as regras definidas e as informações constantes no Sistema de Estatística 
do Poder Judiciário (200 pontos);

III - ter implantado e manter em funcionamento o Núcleo de Estatística 
(NE) no âmbito do Tribunal, nos termos do art. 1º da Resolução CNJ 49 de 18 
de dezembro de 2007, a serem comprovados pela apresentação da norma que 
instituiu o NE e de lista com servidores que o compõe, contendo as seguintes 
informações: cargo, função e formação (10 pontos);

IV - ter utilizado os dados produzidos pelo Núcleo de Estatística nas 
Reuniões de Análise da Estratégia (RAE), a ser comprovada pela apresentação 
dos documentos utilizados e produzidos pela RAE (10 pontos);

V  -  possuir  casos  novos  eletrônicos,  a  ser  atestado  pelo  CNJ  por 
intermédio do indicador do Índice de Processos Eletrônicos (ProcEl), constante 
nos  anexos  da  Resolução  CNJ  76/2009,  de  acordo  com  os  seguintes 
percentuais (as pontuações das alíneas não são cumulativas):

a) até 30% (5 pontos);
b) até 50% (10 pontos);
c) até 70% (15 pontos);
d) até 90% (20 pontos);
e) mais de 90% (25 pontos).
VI  -  ter  disponibilizado  nos  respectivos  sítios  da  rede  mundial  de 

computadores as informações elencadas na Resolução CNJ 102,  de 15 de 



dezembro de 2009 [transparência da gestão orçamentária e financeira], a ser 
atestado pelo CNJ (10 pontos);

VII  -  ter  disponibilizado no respectivo  sítio  eletrônico  do tribunal  na 
rede mundial de computadores, os documentos previstos no art. 4º, nos prazos 
previstos no parágrafo único do mesmo artigo, da Resolução CNJ 195, de 3 de 
junho de 2014 [distribuição do orçamento entre primeiro e segundo graus], a 
ser atestada pelo CNJ (10 pontos);

VIII - no último questionário de TIC publicado pelo Comitê Nacional de 
Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação do CNJ, ter alcançado as 
classificações relacionadas a seguir, a serem atestadas pelo CNJ:

a) aprimorado (15 pontos) ou
b) excelência (25 pontos).
IX - ter enviado ao Conselho Nacional de Justiça todos os relatórios 

previstos no art. 2º, inciso VIII, da Resolução CNJ 160, de 19 de outubro de 
2012 [Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos], a ser atestado 
pelo CNJ (10 pontos).

Parágrafo único. Aplica-se o critério do inciso IX apenas aos Tribunais 
de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, aos Tribunais Regionais Federais 
e aos Tribunais Superiores. Aos demais tribunais,  soma-se a pontuação do 
inciso IX.

Art. 6º A cada questionamento feito pelo CNJ mediante inserção de 
auditoria no sistema Justiça em Números no período de retificação, poderá ser 
atribuída  penalidade  de  1  (um)  ponto,  a  critério  da  análise  da  Comissão 
avaliadora do Selo Justiça em Números.

Art. 7º Desde que tenha cumprido com o disposto no art. 4º, o Selo 
Justiça em Números será concedido de acordo com a obtenção das seguintes 
faixas de pontuações:

IV - Selo Diamante: entre 375 e 400 pontos;
III - Selo Ouro: entre 275 a 374 pontos;
II - Selo Prata: entre 175 e 274 pontos;
I - Selo Bronze: entre 100 e 174 pontos.
Art.  8º  A  Comissão  avaliadora  será  composta  pelos  Membros  da 

Comissão  de  Gestão  Estratégica,  Estatística  e  Orçamento  e  pela  Diretoria 
Executiva do Departamento de Pesquisas Judiciárias.

Parágrafo único. A comissão avaliadora será presidida pelo presidente 
da Comissão de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento.

Art. 9º Caberá à Comissão do Selo Justiça em Números:
I - definir e divulgar os prazos referentes ao processo de outorga do 

Selo Justiça em Números a cada ano;
II  -  receber  as inscrições dos Tribunais interessados na outorga do 

Selo  Justiça  em  Números  a  partir  da  categoria  Prata,  juntamente  com  os 
documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos do art. 5º, incisos II,  
III e IV;

III  -  fazer  o  cômputo  da  pontuação  alcançada  pelos  Tribunais  no 
respectivo ano de avaliação e, por conseguinte, definir se o Tribunal faz jus à 
concessão do Selo.

Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão avaliadora 
do Selo Justiça em Números.

Art. 11. A outorga do Selo Justiça em Números será anual.



(DJe 1º/10/2015, n. 176, p. 3-5)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

Gabinete da Presidência

EDITAL GP N. 4, DE 24 DE SETEMBRO DE 2015
 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO  as  disposições  contidas  nos  artigos  78  a  80  do 
Regimento Interno deste Regional;

CONSIDERANDO  o  surgimento  de  uma  vaga,  em  razão  da 
aposentadoria do MM. Juiz Maurílio Brasil, a partir de 11.09.2015;

CIENTIFICA os Juízes Titulares interessados para que formulem seus 
pedidos de remoção para a 6ª Vara do Trabalho de Betim, bem como para 
aquelas que se tornarem vagas em decorrência da remoção do Juiz que a 
esteja  ocupando,  devendo,  portanto,  a  inscrição  ser  feita  para  todas  as 
unidades jurisdicionais nas quais haja interesse, disponibilizadas no Sistema de 
Inscrição, independentemente de estarem vagas ou não.

As inscrições para remoção devem ser formalizadas no prazo de 8 
(oito)  dias  após a  publicação deste  edital,  por  meio  da página da Intranet, 
marcando-se  em  ordem  numérica  de  preferência  a  Vara  ou  as  Varas  de 
interesse, sendo dispensável o requerimento por escrito.

Encerrado o prazo para inscrição e gerado o placar pela Secretaria-
Geral  da Presidência,  o magistrado que,  em função da antiguidade,  estiver 
posicionado em primeiro lugar, caso desista da remoção, deverá se manifestar 
até às 18 horas do primeiro dia útil subsequente à divulgação disponibilizada 
por aquela Secretaria.

A  cada  placar  gerado,  todo  e  qualquer  magistrado  inscrito  para 
remoção  poderá  desistir  da(s)  Vara(s)  em que  estiver  inscrito,  sendo  essa 
desistência irretratável, após a geração do novo placar.

O procedimento se encerra com a publicação pela Secretaria-Geral da 
Presidência do "aviso do placar definitivo".

Belo Horizonte, 24 de setembro de 2015.

(a)MARIA LAURA FRANCO LIMA DE FARIA
Desembargadora Presidente

(Disponibilização: DEJT/TRT3/Cad. Adm. 30/09/2015, n. 1.824, p. 1)
(Publicação: 1º/10/2015)

Secretaria do Tribunal Pleno e do Órgão Especial

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA SETPOE N. 227, DE 17 DE 
SETEMBRO DE 2015



CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Regional do 
Trabalho  da  Terceira  Região,  em  sessão  ordinária  hoje  realizada,  sob  a 
presidência  da  Exma.  Desembargadora  Maria  Laura  Franco Lima de Faria, 
presentes os Exmos. Desembargadores José Murilo de Morais (Primeiro Vice-
Presidente),  Emília  Facchini  (Segunda  Vice-Presidente),  Luiz  Ronan  Neves 
Koury  (Vice-Corregedor),  Márcio  Ribeiro  do  Valle,  Luiz  Otávio  Linhares 
Renault,  Júlio  Bernardo  do  Carmo,  Maria  Lúcia  Cardoso  de  Magalhães, 
Ricardo Antônio Mohallem, Heriberto de Castro, Sebastião Geraldo de Oliveira, 
Lucilde d'Ajuda Lyra  de Almeida, Paulo Roberto de Castro,  Anemar Pereira 
Amaral,  César  Pereira  da Silva  Machado Júnior,  Jorge Berg  de Mendonça, 
Márcio Flávio Salem Vidigal, Jales Valadão Cardoso, Fernando Antônio Viégas 
Peixoto,  Rogério  Valle  Ferreira,  João  Bosco  Pinto  Lara,  Fernando  Luiz 
Gonçalves Rios Neto, José Eduardo de Resende Chaves Júnior, Mônica Sette 
Lopes, Paulo Chaves Corrêa Filho, Luiz Antônio de Paula Iennaco, Sércio da 
Silva  Peçanha,  Cristiana Maria  Valadares Fenelon,  Taísa  Maria  Macena de 
Lima, Luís Felipe Lopes Boson, Milton Vasques Thibau de Almeida, Rosemary 
de Oliveira  Pires,  José Marlon  de Freitas,  Maria  Cecília  Alves Pinto,  Paulo 
Maurício  Ribeiro  Pires,  Manoel  Barbosa  da  Silva,  Maristela  Íris  da  Silva 
Malheiros,  Lucas  Vanucci  Lins  e  Paula  Oliveira  Cantelli,  e  a  Exma. 
Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da Terceira Região, 
Márcia Campos Duarte, apreciando o processo TRT nº 00614-2015-000-03-00-
0 MA,

RESOLVEU, por maioria de votos, vencidos parcialmente os Exmos. 
Desembargadores Maria Laura Franco Lima de Faria, José Murilo de Morais, 
Luiz Ronan Neves Koury, Márcio Ribeiro do Valle, Júlio Bernardo do Carmo, 
Ricardo Antônio Mohallem, Heriberto de Castro, Sebastião Geraldo de Oliveira, 
Márcio Flávio Salem Vidigal, Fernando Antônio Viégas Peixoto, Rogério Valle 
Ferreira,  Mônica Sette Lopes e Paulo Chaves Corrêa Filho, que deferiam a 
suspensão de prazos processuais no período de 7 (quinta-feira) a 15 (sexta-
feira) do mês de janeiro do ano e 2016,

I.  DEFERIR  parcialmente  o  pedido  formulado  pela  Ordem  dos 
Advogados do Brasil,  Seccional Minas Gerais -  OAB/MG e pela Associação 
Mineira dos Advogados Trabalhistas - AMAT, determinando a suspensão dos 
prazos processuais, da realização de audiências e sessões de julgamento, no 
âmbito da Justiça do Trabalho da Terceira Região, no período de 7 (quinta-
feira)  a  20 (quarta-feira)  do mês de janeiro  do ano de 2016,  sem, todavia, 
suspender a regular distribuição de processos, a disponibilização de matérias 
no Diário Eletrônico (DEJT) e sem alterar o horário de expediente, mantido o 
normal atendimento aos jurisdicionados.

II. ESCLARECER que o referido período será utilizado para realização 
de correição interna nas Varas do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho 
da  Terceira  Região,  conforme  regulamentação  a  ser  expedida  pela  d. 
Corregedoria.
Sala de Sessões, 17 de setembro de 2015.

TELMA LÚCIA BRETZ PEREIRA
Diretora Judiciária do TRT da 3ª Região

(Disponibilização: DEJT/TRT3/Cad. Jud. 30/09/2015, n. 1.824, p. 147)
(Publicação: 1º/10/2015)
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